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	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	TARCISIO MARCELINO SILVA

	ADVOGADO
	:
	MG00095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	OS MESMOS


EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ENQUADRAMENTO ESPECIAL. CATEGORIA PROFISSIONAL. AJUDANTE DE CAMINHÃO. DATA DE INÍCIO. 

1. A condenação ao pagamento de diferenças relativas a benefício previdenciário a partir de 2017, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, tem expressão econômica patentemente inferior a mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC.

2. A apelação interposta pela autarquia desafia o enquadramento especial do período de trabalho do autor de 12/07/94 a 28/04/1995, mas o Perfil Profissiográfico Previdenciário emitido pela J. Mahfuz Ltda. confirma sua atividade como ajudante de motorista, incumbido de realizar a carga e descarga de móveis, eletrodoméstico e eletroeletrônicos, fls. 30/32.
3. De 12/07/94 a 01/01/96, o autor laborou como ajudante de motorista, realizando carga e descarga em caminhão tipo baú, atividade que está expressamente prevista nos itens 2.4.4 do Decreto 53.831/1964 e 2.4.2 do Decreto 83.080/1979, o que autoriza o enquadramento especial até 28/04/95. 

4. Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: 12/07/94 a 28/04/95 e de 17/04/98 a 18/05/15 (este último, não desafiado pela apelação). A conversão mediante aplicação do fator 1.40 e o somatório aos demais períodos contributivos não supera os trinta e cinco anos necessários à concessão da aposentadoria integral por tempo de contribuição na data do requerimento administrativo (23/04/14), conforme art. 201, § 7º, da Constituição Federal. 

5. Entretanto, o autor prosseguiu realizando recolhimentos previdenciários, conforme registros do CNIS, e completou os trinta e cinco anos necessários à concessão da aposentadoria integral por tempo de contribuição na data de 29/07/15, conforme art. 201, §7º, da Constituição Federal.

6. É possível a reafirmação do requerimento, conforme o disposto no art. 690 da Instrução Normativa 77/2015, que consolida as normas previdenciárias.

7. A retificação da data de início do benefício provoca alteração da base de cálculo da aposentadoria, de sorte a majorar ou a reduzir o seu patamar mensal, mas os acertos financeiros pertinentes deverão ser realizados em sede de execução.

8. A correção monetária deve incidir a partir do vencimento de cada prestação mensal, nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça, mas não deve ser aplicada a Taxa Referencial, que foi afastada pela versão atual do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF 267/2013. 

9. Os honorários advocatícios foram fixados pela sentença em 10% (dez por cento) das parcelas vencidas até a data da sentença, o que remunera dignamente o trabalho do advogado e observa o critério de equidade previsto no art. 85, § 2º, do NCPC.

10. Apelação do INSS não provida. Apelação do autor parcialmente provida, para determinar a retificação da data da aposentadoria para 29/07/15 (DIB e DER reafirmada), bem como o seu recálculo em função desse novo parâmetro e o acerto financeiro pertinente em sede de execução. Diante da sucumbência recursal, os honorários advocatícios devidos pela autarquia foram majorados para 15% (quinze por cento) do valor da condenação.

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação do INSS e DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do autor, nos termos do voto do relator.

Brasília, 21 de agosto de 2020. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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